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Em Mateus (22, 15–21), Jesus é 
questionado sobre o pagamen-
to de impostos a César. Diante 
da armadilha, responde: “Dai, 
pois, a César o que é de César e a 
Deus o que é de Deus”. Jesus não 
propõe uma separação absolu-
ta entre fé e sociedade, mas nos 
convida a reconhecer nossas 
responsabilidades como cida-
dãos sem transformar nenhum 
poder humano em senhor abso-
luto de nossa consciência. 

A política influencia direta-
mente a saúde, a educação, o 
trabalho, a segurança e a digni-
dade das pessoas. Por isso, não 
pode ser indiferente à fé cristã. 
Quando orientada pelo bem co-
mum, torna-se uma forma de 
serviço à sociedade. Entretanto, 

a fé não deve ser instrumentali-
zada pela política, nem a políti-
ca utilizada para manipular a fé. 
Nenhum partido, líder ou ideo-
logia pode reivindicar para si o 
monopólio dos valores cristãos. 

O texto de Isaías (45,1-6) 
aprofunda essa reflexão. Deus 
chama Ciro, rei da Pérsia, de 
seu ungido. Por meio dele, o 
povo de Israel seria libertado 
do exílio na Babilônia e pode-
ria retornar à sua terra. A con-
quista da Babilônia pelos per-
sas, em 539 a.C., abriu caminho 
para esse retorno. 

O surpreendente é que Ciro 
não pertencia ao povo de Isra-
el e não conhecia o Senhor co-
mo o Deus da aliança. Mesmo 
assim, tornou-se instrumento 

de libertação. Essa passagem 
revela que a ação de Deus pode 
acontecer por caminhos ines-
perados, inclusive por meio de 
pessoas que não comparti-
lham a nossa fé. 

Não podemos confundir a 
vontade de Deus com os inte-
resses de um grupo político, 
nem considerar a identidade 
religiosa de alguém uma ga-
rantia de compromisso com o 
Evangelho. Isso não significa 
aprovar indistintamente as 
ações de qualquer governante, 
mas discernir os frutos de suas 
decisões, especialmente seus 
efeitos sobre a justiça, a liber-
dade e a dignidade humana. 

O cristão tem o direito e o 
dever de participar da vida po-

lítica, analisar propostas e ava-
liar governos à luz de critérios 
éticos. Também precisa reco-
nhecer que pessoas de boa-fé 
podem pensar diferentemen-
te. Quando a divergência se 
transforma em ódio e desuma-
nização do adversário, a convi-
vência democrática e a frater-
nidade ficam ameaçadas. 

A fé não pode servir para le-
gitimar interesses particulares 
ou silenciar questionamentos. 
Seu compromisso social se ma-
nifesta no acolhimento dos po-
bres, na defesa dos direitos hu-
manos, no combate à fome, na 
promoção da paz e na denún-
cia das injustiças. 

Se fomos criados à imagem e 
semelhança de Deus, toda pes-

soa possui uma dignidade que 
independe de sua religião, 
condição social ou posição po-
lítica. Fidelidade a Deus não 
significa fidelidade automáti-
ca a um partido ou líder, mas 
coerência entre o Evangelho e 
nossas ações. 

Dar a César o que é de César 
é assumir nossas responsabili-
dades como cidadãos. Dar a 
Deus o que é de Deus é reco-
nhecer que nenhum poder es-
tá acima da dignidade huma-
na, da justiça e do amor. 

A fé não precisa transformar 
o altar em palanque. Precisa 
contribuir para que a socieda-
de seja um lugar onde os direi-
tos sejam respeitados e nin-
guém seja esquecido.
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FREI MAURÍCIO SOLFA 

A relação entre fé e política é uma das questões mais delicadas da vida em sociedade. Precisamos escolher entre viver a fé e assumir nossas res-
ponsabilidades como cidadãos? O Evangelho oferece uma importante reflexão sobre essa questão.
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Novo cenário político se forma
a partir de janeiro, o Espíri-
to Santo terá um novo gover-
nador e precisará manter a in-
terlocução com um presiden-
te reeleito que não foi o mais 
votado entre os capixabas. O 
resultado coloca a relação en-
tre os governos estadual e fe-
deral entre os temas a serem 
acompanhados no início do 
próximo mandato.

Para Pazolini, a eleição sig-
nifica a passagem da adminis-
tração municipal para o co-
mando de todo o Estado. Além 
das demandas da Grande Vitó-
ria, o governador eleito terá 
de lidar com as necessidades 
dos municípios do interior, 

dencial. Ele governou o país 
entre 2003 e 2010 e retornou 
ao cargo em 2023. A nova pos-
se está marcada para 1º de ja-
neiro de 2027, mesma data pre-
vista para a chegada de Pazoli-
ni ao governo capixaba.

Os percentuais e totais apre-
sentados refletem as atualiza-
ções disponíveis na noite de 
domingo, quando as eleições 
já estavam matematicamente 
definidas, mas ainda restavam 
seções a totalizar.

Sem vencer no ES, Lula teve 250 mil votos a mais no 2º turno

PAULO PINTO/AGÊNCIA BRASIL

em áreas como saúde, educa-
ção, segurança pública e in-
fraestrutura.

A disputa também altera a 
posição do grupo de Casagran-
de e Ferraço no Executivo. Ca-
sagrande foi eleito senador no 
primeiro turno, mas seu suces-
sor no governo não conseguiu 
conquistar um novo mandato. 
Ferraço deixará o Palácio An-
chieta ao fim de dezembro.

No plano nacional, Lula ini-
ciará o quarto mandato presi-

Presidente: 
Estado vota 
diferente do 
resto do Brasil
na escolha do presidente da 
República, o eleitor capixaba 
também deu vantagem ao 
candidato que representava a 
oposição ao governo federal. 
F l áv i o  B o l s o n a r o  r e c e b e u 
1.294.286 votos no Espírito 
S a n t o,  c o r r e s p o n d e n t e s  a 
56,37% dos válidos. Lula teve 
1.001.885 votos, ou 43,63%. A 
diferença no Estado chegou a 
292.401 votos.

O resultado capixaba, no 
entanto, não se repetiu no 
conjunto do país. Lula garan-
tiu a reeleição com 51,76% dos 
votos válidos, contra 48,24% 
de Flávio Bolsonaro, confor-
me os dados nacionais divul-
gados às 21h22, com 99,84% 
das seções totalizadas. Na-
quele momento, o petista so-
mava 64.124.287 votos,  en-
quanto o adversário tinha 
59.761.526. A vantagem nacio-
nal era de 4.362.761 votos.

Assim, o Espírito Santo en-
cerrou o segundo turno com 
duas escolhas distintas em re-
lação ao resultado nacional: 
deu a Flávio Bolsonaro uma 
maioria expressiva para presi-
dente e elegeu Pazolini para 
governador, enquanto o país 
decidiu manter Lula no Palá-
cio do Planalto.

Na capital capixaba, Flávio 
Bolsonaro também terminou 
à frente. Com todas as urnas 
de Vitória apuradas, o candi-
dato do PL recebeu 110.294 vo-
tos, ou 51,82% dos válidos. Lu-
la obteve 102.567 votos, cor-
respondentes a 48,18%. A dife-
rença na cidade foi menor 
que a registrada no conjunto 
do Estado.

REDAÇÃO MULTIMÍDIA
jornalismo@eshoje.com.br

O Espírito Santo esco-
lheu Lorenzo Pazolini 
(Republicanos) para 
governar o Estado pe-

los próximos quatro anos e 
deu a maioria dos votos a Flá-
vio Bolsonaro (PL) na disputa 
presidencial. O resultado das 
urnas deste domingo (25), po-
rém, foi diferente no cenário 
nacional: Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT) venceu o segundo 
turno e conquistou mais um 
mandato à frente da Presidên-
cia da República.

Na eleição para governador, 
Pazolini recebeu 1.151.621 votos, 
o equivalente a 52,17% dos váli-
dos. O atual governador Ricardo 
Ferraço (MDB) somou 1.056.026 
votos, ou 47,83%. A vantagem do 
republicano foi de 95.595 votos, 
segundo a atualização da Justi-
ça Eleitoral das 21h10, quando 
99,99% das seções já estavam to-
talizadas e a vitória havia sido 
matematicamente definida.

O resultado encerra a tentati-
va de Ferraço de permanecer à 
frente do Executivo estadual. Ele 
assumiu o governo em abril, 
após a saída de Renato Casagran-
de (PSB), que deixou o cargo pa-
ra concorrer ao Senado. Com a 
derrota, o grupo político que vi-
nha conduzindo a administra-
ção estadual perderá o comando 
do Palácio Anchieta em janeiro.

Pazolini, por sua vez, amplia 
sua trajetória política depois de 
comandar a Prefeitura de Vitó-
ria. Ex-delegado da Polícia Civil, 
foi eleito deputado estadual em 
2018, chegou à prefeitura em 
2020 e conquistou a reeleição 
municipal em 2024. Deixou o 
cargo neste ano para concorrer 
ao governo do Espírito Santo.

A vitória no segundo turno 
confirma a liderança que o re-
publicano já havia obtido na 
primeira votação, em 4 de ou-
tubro. Na ocasião, Pazolini re-
cebeu 49,65% dos votos válidos 
e ficou próximo de encerrar a 
disputa ainda no primeiro tur-
no. Ricardo Ferraço alcançou 
34,06% e avançou para a etapa 
decisiva em segundo lugar.

A votação de domingo mos-
trou uma disputa mais equili-
brada entre os dois candidatos 
do que no primeiro turno. Fer-
raço reduziu a distância per-
centual, mas não conseguiu ul-
trapassar o adversário. A dife-
rença final registrada na atua-
lização das 21h10 foi de 4,34 
pontos percentuais.

ES elege Pazolini e dá 
maioria a Flávio Bolsonaro
Republicano vence com 52,17% dos votos. Na disputa presidencial, Flávio tem 56,37% no ES

DIVULGAÇÃO

Lorenzo Pazolini assume o comando do Estado após ser prefeito de Vitória e deputado estadual

1,29 mi
do ES votaram em Flávio 
Bolsonaro no Espírito Santo

1 milhão
optaram por reeleger o 
presidente Lula da Silva

57.023
capixabas só votaram no 2º turno

NÚMEROS

52,17%
foi o percentual de votos recebido 
por Pazzolini no segundo turno

47,83%
dos eleitores ecolheram Ferraço, 
13 p.p a mais do que no di 4/10

NÚMEROS
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A Câmara Municipal de 
Viana promove nesta 
quarta-feira, dia 28 de 
outubro, a palestra co-

memorativa “Viana: História, 
Memória e Identidade”. O even-
to tem início às 9h, com café de 
acolhida, seguido da conferên-
cia principal às 9h30, no Plená-
rio da Casa Legislativa. O en-
contro será conduzido pelo 
professor doutor Aparecido Jo-
sé Cirillo, docente da Universi-
dade Federal do Espírito Santo 
(Ufes) e especialista na área.

Sob o tema “A trajetória do 
Município e da Câmara Muni-
cipal: a importância de conhe-
cer, resgatar e preservar a me-
mória institucional”, o debate 
parte da premissa de que o for-
talecimento da cidadania e das 
políticas públicas depende do 
resgate histórico. O percurso 
político de Viana vincula-se di-
retamente às decisões e aos re-
gistros preservados em seu ar-
quivo legislativo — como atas, 
leis e acervos fotográficos —, 
bem como à memória viva de 
servidores e moradores que 
participaram das transforma-
ções locais.

Além da dimensão docu-
mental, a programação desta-
ca o papel da arte pública e do 
patrimônio cultural na cons-
trução do sentimento de per-
tencimento. Monumentos e es-
culturas urbanas convertem 

Câmara de Viana debate 
memória e arte pública
Palestra com professor da Ufes conta trajetória institucional e preservação do patrimônio no ES

ARQUIVO PESSOAL

Sede da Câmara de Viana, o Palácio Nilton Broedel tem abriga parte da história da cidade

trajetória do município.
O projeto são exposições?
Nossa proposta é transfor-

mar esse material em uma ex-
posição acessível, moderna e 
interativa, com recursos digi-
tais que permitam aos visitan-
tes conhecer a história de Via-
na e do Legislativo de uma ma-
neira mais dinâmica. Quere-
mos que a Sala da Memória se-
ja um espaço aberto à popula-
ção, especialmente aos estu-
dantes, por meio das ativida-

des da Escola do Legislativo. 
Mais do que guardar docu-
mentos, queremos dar vida a 
essas histórias e aproximá-las 
das pessoas.

Qual o papel da arte e da 
cultura nesse resgate da me-
mória?

A arte e a cultura são funda-
mentais porque ajudam a con-
tar a história de um povo de 
uma maneira que vai além dos 
documentos. Elas represen-
tam nossas origens, nossas tra-

dições e a identidade das pes-
soas que construíram Viana. 
Um exemplo é o Monumento 
às Etnias, do artista capixaba 
Hippólito Alves, instalado no 
pátio interno da Câmara. A 
obra representa a diversidade 
dos povos que contribuíram 
para a formação do nosso mu-
nicípio e demonstra como a 
arte pode transformar um es-
paço público em um lugar de 
memória e reflexão.

E o das autoridades?
Nosso objetivo é fazer com 

que a Câmara seja cada vez 
mais um espaço de cidadania, 
educação, cultura e valoriza-
ção da nossa história. Preser-
var a memória não significa 
apenas olhar para o passado, 
mas reconhecer nossas raízes 
e transmitir esse legado às 
próximas gerações.

espaços administrativos em 
pontos de reflexão cotidiana. 
Exemplo dessa integração é o 
Monumento às Etnias, obra do 
escultor Hippolito Alves, insta-
lada no pátio interno do pré-
dio da Câmara e aberta à visi-
tação pública, celebrando a di-
versidade dos povos formado-
res da população vianense.

A iniciativa visa reunir estu-
dantes, professores, pesquisa-
dores, gestores públicos e li-
deranças comunitárias do 
município. Na entrevista a se-
guir, o vereador Joilson Broe-
del detalha os objetivos da pa-
lestra comemorativa, os pro-
jetos de preservação do acer-
vo da Casa e as ações de incen-
tivo à produção cultural no 
interior do Estado.

ES Hoje: Por que investir 
na preservação da memória 
da Câmara?

Joilson Broedel: Preservar a 
memória da Câmara é preser-
var a própria história de Viana. 
Ao longo de gerações, muitas 
decisões importantes para o 
desenvolvimento do nosso 
município passaram pelo Po-
der Legislativo. São documen-
tos, fotografias, projetos, leis e 
histórias de pessoas que ajuda-
ram a construir a cidade que 
conhecemos hoje. Quando in-
vestimos na construção da no-
va sede da Câmara, pensamos 
não apenas em oferecer uma 
estrutura moderna e adequa-
da, mas também em aproxi-
mar o Legislativo da popula-
ção. Agora, queremos avançar 
nesse compromisso, valorizan-
do nossa história e garantindo 
que as futuras gerações conhe-
çam aqueles que contribuíram 
para o desenvolvimento de 
Viana. Acredito que uma cida-
de que conhece seu passado 
está mais preparada para cons-
truir seu futuro.

Há planos para organizar 
e abrir o acervo histórico ao 
público?

Sim. Estamos trabalhando 
na implantação da Sala da Me-
mória da Câmara Municipal de 
Viana, um projeto que consi-
dero muito importante para 
nossa cidade. Criamos uma co-
missão específica para acom-
panhar esse trabalho e contra-
tamos uma equipe especializa-
da de historiadores, que reali-
zou um amplo levantamento 
documental e histórico, reu-
nindo fotografias, registros, 
informações sobre antigos 
presidentes da Câmara e acon-
tecimentos que marcaram a Monumentos a céu aberto adornam área da Câmara de Viana

ARQUIVO PESSOAL

“Preservar a 
memória é 

reconhecer nossas 
raízes e transmitir o 
legado às próximas 
gerações”

“Acredito que 
a cidade que 

conhece seu passado 
está mais preparada 
para construir o seu 
futuro”

ARQUIVO PESSOAL
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T rês novas espécies de 
plantas foram identifica-
das em formações ro-
chosas da Mata Atlânti-

ca, no Espírito Santo e em Minas 
Gerais. Duas delas apresentam 
risco de extinção, segundo avalia-
ção preliminar dos pesquisado-
res. A descoberta, publicada nes-
te mês na revista científica Phyto-
taxa, contou com a participação 
do Instituto Nacional da Mata 
Atlântica (INMA) e reforça a im-
portância desses ambientes para 
a conservação da biodiversidade.

As espécies, batizadas de Plero-
ma latisepalum, Pleroma leuco-
trichum e Pleroma squamipilo-
sum, pertencem à família Melas-
tomataceae, que inclui plantas 
conhecidas por suas flores visto-
sas, como as quaresmeiras.

Uma das descobertas mais pre-
ocupantes é a Pleroma leucotri-
chum, encontrada no complexo 
rochoso Pedra do Fio/Pedra dos 
Cabritos, na região de Estrela do 
Norte, em Castelo, no Sul do Es-
pírito Santo. Classificada como 
em perigo de extinção, a planta 
é conhecida apenas nessa locali-
dade, onde cresce em pequenos 
grupos dispersos.

Outra espécie capixaba, a Ple-
roma squamipilosum, foi encon-
trada em Nova Venécia, no Noro-
este do Estado, e também em lo-
calidades mineiras. Nesse caso, 
ainda não existem informações 
suficientes para determinar seu 
risco de extinção.

Já a Pleroma latisepalum, re-
gistrada nos municípios de Itai-
pé e Novo Cruzeiro, em Minas 
Gerais, foi classificada como vul-
nerável. Sua ocorrência é conhe-
cida em apenas dois afloramen-
tos rochosos.

As três espécies vivem em am-
bientes chamados inselbergues, 
grandes formações rochosas isola-
das na paisagem. Nesses locais, as 

Encontradas três novas 
espécies de plantas no ES
Pesquisa identifica espécies da Mata Atlântica, uma delas só foi encontrada em Castelo 

DIVULGAÇÃO/INMA

Pleroma leucotrichum F.S.Mey. & R.Goldenbfoi encontrada na Pedra do Fio, na cidade de Castelo

plantas precisam enfrentar solos 
rasos, exposição intensa ao sol e 
pouca disponibilidade de água. Es-
sas condições favorecem a presen-
ça de uma vegetação especializada, 
que muitas vezes não é encontra-
da nas áreas de floresta ao redor.

"Os inselbergues possuem uma 
flora muito particular, que muitas 
vezes não é encontrada nas flores-
tas ao redor. As novas descobertas 
mostram que ainda conhecemos 
pouco a diversidade desses am-
bientes", explica Dayvid Rodrigues 
Couto, pesquisador vinculado ao 
INMA e à Universidade Federal do 
Espírito Santo (Ufes).

A identificação exigiu uma 
análise detalhada de folhas, flo-
res e estruturas reprodutivas, 
além da comparação com exem-
plares preservados em coleções 
botânicas e descrições científicas 
anteriores. Embora apresentem 
semelhanças com outras plantas 
do gênero Pleroma, os pesquisa-
dores encontraram característi-
cas que permitem diferenciá-las 
das espécies já conhecidas.

"Nem sempre as diferenças en-
tre duas espécies são evidentes à 
primeira vista. É preciso analisar 
um conjunto de características e 
comparar os exemplares com ma-
teriais já estudados para confir-
mar que se trata de uma espécie 
ainda não descrita", afirma Fabrí-
cio Schmitz Meyer, pesquisador 
da Universidade Federal do Para-
ná (UFPR) e do Museu Botânico 
Municipal de Curitiba.

Aqui você realiza, no melhor preço deAqui você realiza, no melhor preço de
mercado, a sua publicação legal.mercado, a sua publicação legal.
Aqui você realiza, no melhor preço de
mercado, a sua publicação legal.

Somos diário.
Seja no impresso ou
no digital

Descobrir e preservar espécies
além de ampliar o conhecimen-
to sobre a biodiversidade da Ma-
ta Atlântica, a pesquisa chama 
atenção para a vulnerabilidade 
das espécies encontradas em 
áreas muito pequenas. Nessas 
condições, alterações no am-
biente podem representar ame-
aças à sobrevivência de plantas 
que não possuem registros de 
ocorrência em outras regiões.

Em Castelo, a Pleroma leuco-
trichum ocorre fora de unidades 
de conservação, em uma região 
marcada pela extração de rochas 
ornamentais. Atividades agrope-
cuárias e o turismo de aventura 
também exercem pressão sobre 
a vegetação local.

Os pesquisadores destacam 
que as coleções científicas têm 
papel fundamental na identifica-

ção dessas plantas. No Espírito 
Santo, levantamentos associados 
ao Herbário MBML, do INMA, 
contribuíram para ampliar o co-
nhecimento sobre espécies que 
vivem em ambientes rochosos 
pouco explorados. Exemplares 
preservados nessas coleções po-
dem ser analisados anos depois 
de sua coleta, permitindo novas 
comparações e descobertas.

"Os herbários preservam regis-
tros fundamentais da biodiver-
sidade. Um exemplar coletado 
pode ser estudado e comparado 
muitos anos depois, contribuin-
do para a identificação de novas 
espécies e para o conhecimento 
de sua distribuição", destaca Lu-
dovic Jean Charles Kollmann, 
pesquisador vinculado ao INMA.

Para Renato Goldenberg, pes-

quisador da UFPR, a descoberta 
reforça a necessidade de prote-
ger ambientes que abrigam 
plantas com distribuição geo-
gráfica restrita. 

"Quando essas plantas ocor-
rem em áreas tão pequenas, 
qualquer alteração no ambiente 
pode comprometer sua sobrevi-
vência. Conhecer essa diversida-
de é fundamental para orientar 
sua conservação", afirma.

“Os herbários 
preservam 

registros 
fundamentais da 
biodiverdade”Jean Charles, pesquisador

“Nem sempre 
as diferenças 

entre duas espécies 
são evidentes à 
primeira vista”Fabrício Schmitz pesquisador
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O Espírito Santo encer-
ra nesta semana uma 
ofensiva comercial na 
Argentina com a ex-

pectativa de conquistar novos 
turistas, ampliar os negócios 
do setor e abrir caminho para 
voos regulares entre Vitória e 
Buenos Aires. A estratégia reu-
niu empresários, agentes de 
viagens e representantes de 
instituições brasileiras em en-
contros destinados a colocar 
os atrativos capixabas nos pa-
cotes vendidos ao público ar-
gentino.

A aproximação ganhou força 
com o primeiro voo direto ex-
perimental entre as duas capi-
tais, realizado no sábado (17). 
A aeronave da Gol trouxe ao Es-
pírito Santo 167 passageiros, 
entre eles 158 agentes de via-
gens e nove jornalistas argen-
tinos. Ao mesmo tempo, uma 
comitiva capixaba desembar-
cou na Argentina para nego-
ciar com empresas do setor.

A operação integra um pro-
jeto que recebeu R$ 4,2 mi-
lhões para ações de promoção 
turística. O objetivo é criar de-
manda suficiente para justifi-
car voos sazonais e, futura-
mente, uma ligação regular. 

Em Buenos Aires, uma roda-
da de negócios reuniu 157 pro-
fissionais argentinos e 20 em-
presários capixabas, com apre-
sentações de destinos, conta-
tos comerciais e experiências 
gastronômicas.

“Demos mais um importan-

ES e Argentina: ampliar 
negócios e atrair turistas
Missão capixaba aproxima empresários e busca transformar voo experimental em permanente

ILUSTRAÇÃO/ESHOJE

Dentre as medidas para fortalecer o turismo entre ES e Argentina está a criança de voos diretos 

te passo na promoção e inter-
nacionalização do turismo do 
Espírito Santo no mercado ar-
gentino”, afirmou Renata Ves-
covi, gestora do projeto no Se-
brae/ES.

UM MERCADO DE MILHÕES
A escolha da Argentina como 

prioridade tem uma explica-
ção econômica. Em 2025, mais 
de 3,3 milhões de argentinos 
visitaram o Brasil, colocando o 
país vizinho na liderança entre 
os mercados emissores de tu-
ristas internacionais.

Para o Espírito Santo, a opor-
tunidade está em conquistar 
parte desse fluxo, tradicional-
mente direcionado a destinos 
mais conhecidos do litoral 
brasileiro.

Durante reunião na Embai-
xada do Brasil em Buenos Ai-
res, a diplomata Mariana Mar-
shall Parra destacou que os ar-
gentinos costumam retornar 
aos destinos brasileiros que já 
conhecem, mas também de-
monstram interesse por novas 
opções.

A  c o m i t i v a  a p r e s e n t o u 
praias, montanhas, gastrono-
mia, agroturismo, turismo re-
ligioso e observação de baleias 
como atrativos capazes de con-
quistar diferentes perfis de vi-
sitantes.

Além de Vitória, municípios 
como Vila Velha, Guarapari, 
Anchieta, Domingos Martins, 
Santa Teresa e Venda Nova do 
Imigrante aparecem entre as 
possibilidades de roteiros.

“Demos mais 
um passo 

importante para a 
internacionalização 
do turismo do ES ”Renata Vescovi, gestora/Sebrae

DIVILGAÇÃO/SEBRAE-ES

Consolidação 
da demanda 
turística gera 
voos regulares
apesar da movimentação co-
mercial, a criação de uma rota 
permanente entre Vitória e Bue-
nos Aires ainda depende de re-
sultados concretos.

Atualmente, passageiros que 
fazem o trajeto precisam, em ge-
ral, utilizar conexões em outros 
aeroportos brasileiros, o que po-
de elevar o tempo de viagem pa-
ra seis a oito horas.

A ligação direta beneficiaria 
tanto os turistas argentinos 
quanto os capixabas interessa-
dos em visitar o país vizinho. Se-
gundo o Sebrae/ES, mais de 4,2 
mil moradores do estado viajam 
anualmente para Buenos Aires.

A Embaixada do Brasil colocou 
à disposição da comitiva a estru-
tura do Comitê Visite Brasil, que 
reúne cerca de 30 operadoras e 
empresas ligadas ao turismo ar-
gentino.

Enquanto os empresários ne-
gociavam na Argentina, os visi-
tantes estrangeiros conheceram 
praias, patrimônio histórico, gas-
tronomia e experiências rurais 
durante o Mega Famtour no Es-
pírito Santo.

O desafio agora é transformar 
o interesse despertado pela mis-
são em reservas, contratos e pas-
sageiros. A continuidade dos 
voos dependerá da capacidade 
de manter a procura pelo estado 
também depois da temporada 
de verão.

Negociações avançam
uma das principais agendas 
ocorreu na sede do grupo Des-
pegar, responsável pelas mar-
cas Decolar e HotelDO. A reu-
nião apresentou dados sobre o 
comportamento dos argenti-
nos interessados em viajar para 
o Espírito Santo.

Segundo as informações dis-
cutidas, a permanência média 
desses visitantes em Vitória é 
de sete dias, com gasto médio 
informado de US$ 481. Cerca de 
65% partem de Buenos Aires, 
embora também exista procu-
ra em Córdoba e Rosário.

A maior concentração de 
compras ocorre entre setembro 
e dezembro, principalmente 
para viagens em janeiro e feve-
reiro. A antecedência média das 
reservas varia de 26 a 30 dias.

As conversas avançaram para 
possíveis campanhas na Deco-
lar e inclusão de produtos turís-

ticos capixabas no HotelDO, 
plataforma que conecta forne-
cedores a mais de 19 mil agên-
cias latino-americanas.

A gerente de estratégia da 
Despegar, Alejandra García, afir-
mou que a empresa acompa-
nha o crescimento da procura 
pelo estado e pretende desen-
volver ações comerciais volta-
das ao destino. 

A divulgação também che-
gou ao interior argentino. Em 
Córdoba e Rosário, encontros 
reuniram aproximadamente 
80 agentes e operadores de 
viagens.

4,2 mi
foram investidos pelo Espírito 
Santo em promoção turística

157
agentes turísticos do ES e da 
Argentina viajaram entre países 

7 dias
a permanência média em Vitórai

NÚMEROS

Comitiva capixaba no Hotel Savoy, em Buenos Aires - Argentina

DIVULGAÇÃO/SEBRAE-ES
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1. DA RERRATIFICAÇÃO: Considerando que, por ocasião do arquivamento da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de abril de 2026, 
perante a Junta Comercial do Estado do Espírito Santo – JUCEES, sob o nº 20261005820, em 20 de maio de 2026, não foi incluído no respectivo processo 
o Instrumento de Consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja aprovação consta do item 6.2 da referida ata, apresenta-se o respectivo instrumento 
para fins de regularização documental do arquivamento. A presente rerratificação limita-se à regularização documental acima indicada, não implicando 
nova deliberação societária nem alteração do conteúdo das matérias aprovadas na Assembleia Geral Extraordinária de 30 de abril de 2026, permanecendo 
inalteradas as demais disposições da ata original. Serra-ES, 15 de outubro de 2026. ALEXANDRE MAGNO CRUZ OLIVEIRA FILHO - Presidente.
INSTRUMENTO DE CONSOLIDAÇÃO DE ESTATUTO SOCIAL - W2W E-COMMERCE DE VINHOS S.A. - CNPJ/ME nº 09.813.204/0001-16 - NIRE 
32.300.033.512 - CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º. A W2W E-COMMERCE DE VINHOS S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital aberto, que se rege pela legislação aplicável, em especial a Lei nº 6.404, de dezembro de 1976 (“Lei das So-
ciedades por Ações”) e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo Único. Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Bal-
cão (“B3”), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando insta-
lado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado da B3 (“Regulamento do Novo Mercado”). Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na cidade 
de Serra, Estado do Espírito Santo, podendo, desde que previsto e aprovado no plano de expansão da Companhia, abrir, transferir ou encerrar filiais, agên-
cias, escritórios ou outros estabelecimentos em qualquer localidade do País e do exterior por decisão da Diretoria. Na hipótese de abertura, transferência 
ou encerramento de filiais, agências, escritórios ou outros estabelecimentos que não estejam previstos no plano de expansão da Companhia, caberá ao 
Conselho de Administração sua aprovação. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: I. Comércio atacadista e varejista de 
vinhos e bebidas e alimentos em geral, nacionais e importadas, inclusive, mas não se limitando a, por meios eletrônicos (e-commerce), no País e/ou no ex-
terior; II. Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de produtos alimentícios inclusive, mas não se limitando a, por meios eletrô-
nicos (ecommerce), no País e/ou no exterior e marcas próprias; III. Criação, distribuição e comercialização no varejo de revistas, jornais, periódicos e de-
mais materiais impressos, inclusive, mas não se limitando a, por meio eletrônico (e-commerce); IV. A publicidade de produtos seus e de terceiros e o co-
mércio de materiais de promoção e propaganda; V. Criação e administração de clube de associados, inclusive, mas não se limitando a, por meio eletrôni-
co (e-commerce); VI. Atividade de logística na armazenagem, acondicionamento, depósito, faturamento, controle de estoque e movimentação de merca-
dorias, em depósitos próprios ou por conta de terceiros, sem emissão de warrants; VII. Importação e exportação de bebidas, alimentos em geral bem como 
produtos diversos relacionados às mercadorias comercializas pela Companhia; VIII. Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; IX. Serviço 
de organização de feiras, congressos, exposições e festas; X. Transporte rodoviário de cargas, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, intermu-
nicipal, interestadual e internacional; XI. Participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, no Brasil e/ou no exterior; XII. Reparação e manu-
tenção de equipamentos eletrônicos de uso pessoal e doméstico; XIII. Comércio varejista e atacadista de artigos do vestuário e acessórios; e XIV. Ativida-
des de descantes aduaneiros. Parágrafo Único. A Companhia poderá desenvolver diretamente outras atividades afins ou complementares ao objeto ex-
presso no Artigo 3º. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: Artigo 5º. O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 236.862.275,68 (duzentos e trinta e seis milhões oitocentos e sessenta e dois mil du-
zentos e setenta e cinco reais e sessenta e oito centavos), representado por 108.655.567 (cento e oito milhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil, qui-
nhentos e sessenta e sete) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Parágrafo Único. Cada ação ordinária nominativa dá 
direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais da Companhia. Artigo 6º. É vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Arti-
go 7º. É vedada a constituição de qualquer ônus e/ou gravame sobre as ações de emissão da Companhia, direito de preferência na subscrição de novas 
ações e/ou valores mobiliários conversíveis em ações bem como a cessão, transferência ou qualquer outra forma de alienação das ações de emissão da 
Companhia, direito de preferência na subscrição de novas ações e/ou valores mobiliários conversíveis em ações sem a observância ao disposto na legis-
lação vigente e no presente Estatuto Social. Parágrafo 1º. Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em conta de depósito, junto à insti-
tuição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), em nome de seus titulares, sem emissão de certificados. Parágrafo 2º. O 
custo de transferência da propriedade das ações escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme venha 
a ser definido no contrato de escrituração de ações, respeitado o art.35, §3º da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 8º. A critério do Conselho de Admi-
nistração, poderá ser excluído ou reduzido o direito de preferência nas emissões de ações, debêntures conversíveis em ações e bônus de subscrição, cuja 
colocação seja feita mediante venda em bolsa de valores ou por subscrição pública, ou ainda mediante permuta por ações, em oferta pública de aquisi-
ção de controle, nos termos estabelecidos em lei, dentro do limite do capital autorizado. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 9º. A Assem-
bleia Geral, convocada e instalada conforme previsto na Lei das Sociedades por Ações e neste Estatuto Social, reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 
ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim exi-
girem. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral será convocada pelo Presidente do Conselho de Administração ou, nos casos previstos em lei, por acionistas ou 
pelo Conselho Fiscal, se e quando instalado, mediante anúncio publicado, devendo a primeira convocação ser feita, com, no mínimo, 15 (quinze) dias de 
antecedência, e a segunda convocação com antecedência mínima de 8 (oito) dias, observado, ainda, o disposto na regulamentação da CVM que dispõe 
sobre informações, pedidos de procuração, participação e votação a distância em assembleias gerais. Parágrafo 2º. As deliberações da Assembleia Ge-
ral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas presentes na assembleia, não se computando os votos em branco e as abstenções, ressalvadas as 
exceções previstas em lei e observado o disposto no Artigo 12, Parágrafo Único e Artigo 37, Parágrafo Único, deste Estatuto Social. Parágrafo 3º. As atas 
de Assembleias deverão ser lavradas no livro de Atas das Assembleias Gerais, e poderão, caso assim aprovado na Assembleia Geral em questão, ser lavra-
das na forma de sumário dos fatos ocorridos e publicadas com omissão das assinaturas. Artigo 10. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, instalada e presidida por outro Conselheiro, Diretor ou acionista indicado 
por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração. O Presidente da Assembleia Geral indicará até 2 (dois) Secretários. Artigo 11. Sem prejuízo 
de outras matérias cuja competência para aprovação seja atribuída à Assembleia Geral, por este Estatuto Social e/ou pela Lei das Sociedades por Ações, 
a aprovação das seguintes matérias será de competência exclusiva da Assembleia Geral: I. tomar as contas dos administradores, bem como examinar, dis-
cutir e aprovar as demonstrações financeiras; II. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do resultado do 
exercício e a distribuição de dividendos; III. eleger e destituir os membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, quando instalado; IV. fixar 
a remuneração global anual dos administradores, assim como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; V. aprovar planos de concessão de ações 
ou de outorga de opção de compra de ações aos administradores e empregados da Companhia ou de suas controladas; VI. alterar o Estatuto Social; VII. 
deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, incorporação da Companhia ou de qualquer sociedade na Companhia; VIII. Aprovar a aquisição, pela 
Companhia, de ações de sua própria emissão para manutenção em tesouraria ou seu cancelamento, nas hipóteses em que a regulamentação exigir que 
tal aprovação seja deliberada pela Assembleia Geral; IX. Pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial e início e cessação do estado de liquida-
ção da Companhia; X. Transformação da Companhia em outro tipo societário; XI. Deliberar sobre qualquer outra matéria que venha a ser submetida pelo 
Conselho de Administração; XII. Deliberar sobre a saída da Companhia do Novo Mercado da B3; e XIII. Dispensar a realização de oferta pública de aqui-
sição ações (“OPA”), como requisito para a saída da Companhia do Novo Mercado. Parágrafo Único. A deliberação a que se refere o item XIII deste ar-
tigo deverá ser instalada em primeira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) do total das Ações em Cir-
culação. Caso referido quórum não seja atingido, a Assembleia Geral poderá ser instalada em segunda convocação com a presença de qualquer número 
de acionistas titulares de Ações em Circulação. A deliberação sobre a dispensa de realização da OPA deve ocorrer pela maioria dos votos dos acionistas 
titulares de ações em circulação presentes na Assembleia Geral, conforme disposto no Regulamento do Novo Mercado. CAPÍTULO IV - ADMINISTRA-
ÇÃO - Seção I - Normas Gerais: Artigo 12. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria, na forma da Lei 
das Sociedades por Ações e deste Estatuto Social. Parágrafo 1º. A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretoria fica condicionada à 
assinatura do termo de posse, que deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no artigo 40 deste Estatuto Social. Parágrafo 2º. Os 
Administradores permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conse-
lho de Administração, conforme o caso. Artigo 13. A Assembleia Geral fixará a remuneração global anual para distribuição entre os Administradores e 
caberá ao Conselho de Administração efetuar a distribuição da verba individualmente. Artigo 14. Dentro dos limites estabelecidos neste artigo, a Com-
panhia indenizará e manterá indenes seus membros do Conselho de Administração, membros da Diretoria, membros de comitês de assessoramento e de-
mais empregados que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia (em conjunto ou isoladamente “Beneficiários”), na hipótese de eventual dano 
ou prejuízo efetivamente sofrido pelos Beneficiários por força do exercício regular de suas funções na Companhia. Parágrafo 1º. A Companhia não in-
denizará o Beneficiário por (i) atos praticados fora do exercício das atribuições ou poderes; (ii) atos com má-fé, dolo, culpa grave ou fraude; (iii) atos pra-
ticados em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interesse social da companhia; (iv) indenizações decorrentes de ação social prevista no ar-
tigo 159 da Lei das Sociedades por Ações ou ressarcimento de prejuízos de que trata o artigo 11, § 5º, II, da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976 (“Lei 
nº 6.385/76”); e (v) outros excludentes de indenização previstos em contrato de indenidade firmado com o Beneficiário. Parágrafo 2º. Caso seja conde-
nado, por decisão judicial, arbitral ou administrativa transitada em julgado ou da qual não caiba mais recurso, em virtude de atos praticados (i) fora do 
exercício de suas atribuições; (ii) com má-fé, dolo, culpa grave ou mediante fraude; ou (iii) em interesse próprio ou de terceiros, em detrimento do interes-
se social da Companhia, o Beneficiário deverá ressarcir a Companhia de todos os custos e despesas incorridos com a assistência jurídica, bem como de 
eventual indenização paga antecipadamente ao trânsito em julgado, nos termos da legislação em vigor. Parágrafo 3º. As condições e as limitações da 
indenização objeto do presente artigo serão determinadas em contrato de indenidade, cujo modelo padrão deverá ser aprovado pelo Conselho de Admi-
nistração, sem prejuízo da contratação de seguro específico para a cobertura de riscos de gestão. Seção II - Conselho de Administração: Artigo 15. 
O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 6 (seis) e, no máximo, 10 (dez) membros, acionistas ou não, todos eleitos e destituíveis pela 
Assembleia Geral, com mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, dentre os quais um será eleito presidente e outro vice-presiden-
te pelos acionistas da Companhia. Parágrafo 1º. Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for 
maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Con-
selho de Administração como conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os eleger. Parágrafo 2º. Quando, em decorrência da 
observância do percentual referido no Parágrafo 1º deste artigo, resultar número fracionário de Conselheiros, a Companhia deve proceder ao arredonda-
mento para o número inteiro imediatamente superior, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. Parágrafo 3º. Os cargos de presidente do conse-
lho de administração e de diretor presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. Parágrafo 4º. O 
membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que (i) ocupar car-
gos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante com a Companhia. Não po-
derá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de Administração caso se configurem, supervenientemente, os fatores de impedimento in-
dicados neste Parágrafo. Artigo 16. Ressalvado o disposto no Parágrafo 5º deste artigo e a possibilidade de eleição em separado nas hipóteses legais, a 
eleição dos membros do Conselho de Administração dar-se-á pelo sistema de chapas. Parágrafo 1º. Na eleição de que trata este artigo, somente pode-
rão concorrer as chapas: (i) indicadas pelo Conselho de Administração; ou (ii) que sejam indicadas, na forma prevista no Parágrafo 3º deste artigo, por 
qualquer acionista ou conjunto de acionistas. Parágrafo 2º. Os acionistas ou conjunto de acionistas que desejarem propor chapa para concorrer aos car-
gos no Conselho de Administração deverão, juntamente com a proposta de chapa, a ser apresentada nos termos da regulamentação vigente, encaminhar 
ao Conselho de Administração as informações requeridas pela regulamentação vigente acerca de cada um dos candidatos que compuserem a chapa. Pa-
rágrafo 3º. É vedada a apresentação de mais de uma chapa pelo mesmo acionista. Não obstante, uma mesma pessoa poderá integrar duas ou mais cha-
pas, inclusive aquela indicada pelo Conselho de Administração. Parágrafo 4º. Cada acionista somente poderá votar em uma chapa e serão declarados 
eleitos os candidatos da chapa que receber maior número de votos na Assembleia Geral. Parágrafo 5º. Na hipótese de eleição dos membros do Conse-
lho de Administração pelo processo de voto múltiplo, cada integrante das chapas apresentadas na forma deste artigo ser considerado um candidato para 
o cargo de conselheiro. Artigo 17. Compete ao Conselho de Administração, sem prejuízo de outras competências fixadas na Lei das Sociedades por Ações 
e no Estatuto Social: I. Fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de suas Controladas, aprovando as diretrizes estratégicas, políticas empre-

sariais, incluindo políticas contábeis, e objetivos para todas as áreas de atuação da Companhia e de suas Controladas; II. aprovar o código de conduta da 
Companhia e as políticas corporativas relacionadas a (i) divulgação de informações, (ii) negociação de valores mobiliários; (iii) gerenciamento de riscos; 
(iv) transações com partes relacionadas; (v) indicação; e (vi) remuneração, e suas revisões; III. aprovar o planejamento estratégico, projeções plurianuais 
e orçamento anual, incluindo projetos estratégicos, plano de expansão e plano de investimentos da Companhia e das sociedades Controladas, e suas re-
visões; IV. aprovar as metas financeiras e operacionais para a avaliação de desempenho da Companhia; V. fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia 
e de suas Controladas e examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de ce-
lebração, e qualquer outros atos, sendo que o direito a fiscalização caberá a cada conselheiro, individualmente, o qual poderá fazer recomendações ao 
Conselho de Administração; VI. manifestar-se sobre relatórios da administração e demonstrações financeiras, e opinar sobre as propostas dos órgãos de 
administração a serem submetidas à aprovação da Assembleia Geral; VII. submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido 
do exercício, bem como deliberar sobre o levantamento de balanços semestrais, ou em períodos menores, e o pagamento ou crédito de dividendos ou ju-
ros sobre o capital próprio decorrentes desses balanços, bem como deliberar sobre o pagamento de dividendos intermediários ou intercalares à conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros, existentes no último balanço anual ou semestral; VIII. eleger e destituir os Diretores e estabelecer suas fun-
ções e limites de poder; IX. aprovar a remuneração individual, fixa e variável, bem como os benefícios, a serem pagos aos Administradores da Companhia, 
respeitando o limite global determinado pela Assembleia Geral; X. aprovar a criação e a revogação de Comitês, eleger e destituir seus membros, bem como 
fixar suas atribuições, respeitadas as disposições desde Estatuto Social; XI. escolher e destituir os auditores independentes, bem como convocá-los para 
prestar os esclarecimentos que entender necessários sobre qualquer matéria; XII. aprovar quaisquer das seguintes operações ou contratações quando ul-
trapassarem os limites de alçada da Diretoria definidos pelo Conselho de Administração em ata própria: (i) endividamentos, incluindo a emissão de quais-
quer instrumentos de crédito para a captação de recursos, sejam “bonds”, “comercial papers” ou outros de uso comum no mercado; (ii) realização de in-
vestimentos, despesas de capital (CAPEX) ou despesas operacionais; (iii) aquisição, transferência ou desinvestimento de ativos relevantes, (iv) aprovar a 
aquisição, alienação ou oneração de bens integrantes do ativo não-circulante da Companhia ou de suas Controladas; (v) aprovar a outorga de garantias 
de qualquer natureza pela Companhia dada a terceiros, seja em benefício da própria Companhia ou não, exceto conforme previsto no item (XXII) abaixo, 
cujas outorgas serão obrigatoriamente objeto de aprovação pelo Conselho de Administração; e (vi) aprovar a concessão de qualquer mútuo ou financia-
mento pela Companhia ou por qualquer de suas Controladas; XIII. aprovar a transferência, a qualquer título, ou constituição de ônus ou gravame, sob 
qualquer forma, sobre direito de propriedade intelectual pertencente à Companhia, bem como aprovar, exceto se já previsto no orçamento anual, o licen-
ciamento de direitos de propriedade intelectual ou de direito de autor ou de software da Companhia; XIV. aprovar a implementação de qualquer plane-
jamento tributário ou adesão a qualquer programa de financiamento de débitos tributários; XV. aprovar a implantação ou descontinuidade de qualquer 
unidade de negócio ou atividade da Companhia inerente ao seu objeto social; XVI. aprovar (i) a participação da Companhia ou de qualquer de suas Con-
troladas, direta ou indiretamente, no capital social de outra sociedade ou pessoa, (ii) a constituição de sociedades, associações, joint ventures envolven-
do a Companhia ou qualquer de suas Controladas com terceiros, (iii) a celebração de qualquer novo acordo de acionistas ou de sócios relativos às socie-
dades em que a Companhia participe, direta ou indiretamente, por meio de qualquer sociedade Controlada, ou (iv) alteração de qualquer dos acordos de 
acionistas ou de sócios existentes; XVII. deliberar sobre a negociação com ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência 
em tesouraria e respectiva alienação, observados os dispositivos legais pertinentes; XVIII. autorizar a emissão de ações da Companhia, nos limites auto-
rizados no Artigo 6º deste Estatuto Social, fixando o número, o preço, o prazo de integralização e as condições de emissão das ações, podendo, ainda, ex-
cluir o direito de preferência ou reduzir o prazo mínimo para o seu exercício nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis, cuja 
colocação seja feita mediante venda em bolsa ou por subscrição pública ou mediante permuta por ações em oferta pública para aquisição de controle, 
nos termos estabelecidos em lei; XIX. dentro do limite do capital autorizado, conforme previsto neste Estatuto Social, (i) deliberar a emissão de bônus de 
subscrição e de debêntures conversíveis; (ii) de acordo com o plano aprovado pela Assembleia Geral, deliberar a outorga de opção de compra de ações 
aos administradores, empregados e pessoas naturais prestadoras de serviços da Companhia ou de suas controladas, diretas ou indiretas, com exclusão do 
direito de preferência dos acionistas na outorga e no exercício das opções de compra; e (iii) aprovar aumento do capital social mediante a capitalização 
de lucros ou reservas, com ou sem bonificação em ações; XX. deliberar sobre a emissão de notas promissórias comerciais privadas e/ou para oferta públi-
ca de distribuição; XXI. aprovar a concessão de garantias de qualquer natureza em favor dos acionistas, de empregados, administradores, membros dos 
Comitês, membros do Conselho Fiscal da Companhia, bem como das respectivas partes relacionadas; XXII. aprovar a realização de qualquer negócio, in-
clusive a celebração de contratos, entre a Companhia, de um lado, e os acionistas, os administradores, membros dos Comitês, membros do Conselho Fis-
cal, empregados da Companhia ou partes relacionadas de tais pessoas, de outro lado, bem como a modificação das condições de tal negócio; XXIII. ma-
nifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da Com-
panhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que 
deverá abordar, no mínimo (a) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto 
dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (b) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em 
relação à Companhia; (c) alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição disponíveis no mercado; (d) o valor econômico da Companhia e (e) ou-
tros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; 
XXIV. decidir sobre qualquer matéria que venha a ser solicitada por ao menos 2 (dois) conselheiros, exceto por materiais cuja competência seja exclusiva 
da Assembleia Geral ou da Diretoria nos termos deste Estatuto Social ou da legislação aplicável; e XXV. avaliar, ao menos anualmente, se a estrutura e or-
çamento da Área de Auditoria Interna são suficientes ao desempenho de suas funções. Parágrafo Único. As deliberações do Conselho de Administra-
ção serão tomadas por maioria dos votos dos membros do Conselho de Administração presentes na reunião, não se computando os votos em branco e as 
abstenções, ressalvadas as exceções previstas em lei, no regimento interno do Conselho de Administração, e neste Estatuto Social. Artigo 18. O Conse-
lho de Administração reunir-se-á ordinariamente, trimestralmente, independentemente de convocação, de acordo com a agenda definida na primeira re-
união ordinária do Conselho de Administração de cada exercício social da Companhia, e extraordinariamente, sempre que necessário, por convocação rea-
lizada na forma do §1º deste artigo, sendo as reuniões instaladas mediante a presença da maioria dos membros do Conselho de Administração. Parágra-
fo 1º. A convocação para as reuniões do Conselho de Administração deverá ser feita pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente do Conselho de Administra-
ção, com indicação da data, hora, lugar, ordem do dia e documentos a serem discutidos, enviada a todos os membros do Conselho de Administração com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. No mínimo 2 (dois) membros do Conselho de Administração poderão solicitar que o Presidente ou Vice-Pre-
sidente do Conselho de Administração convoque reunião extraordinária do órgão. Caso a reunião do referido órgão não seja convocada em até 3 (três) 
dias úteis a contar da solicitação dos mencionados membros do Conselho de Administração, referida reunião poderá ser convocada por quaisquer 2 (dois) 
membros do Conselho da Administração com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis. Parágrafo 2º. Os membros do Conselho de Administração po-
derão participar das reuniões do órgão por meio de conferência telefônica, videoconferência ou por qualquer outro meio que permita que todos os Con-
selheiros possam ver e/ou ouvir uns aos outros e, nesse caso, serão considerados presentes à reunião em questão, devendo confirmar seu voto por decla-
ração por escrito encaminhada ao Presidente do Conselho de Administração por carta, e-mail ou fax logo após o término da reunião. Parágrafo 3º. Cada 
conselheiro terá direito a um voto nas deliberações do Conselho de Administração, sendo que as deliberações serão tomadas por maioria de seus mem-
bros presentes na reunião. O presidente e vice-presidente do Conselho de Administração não terão a prerrogativa de voto de desempate. Parágrafo 4º. 
O presidente de qualquer reunião do Conselho de Administração não deverá levar em consideração e não computará o voto proferido com infração aos 
termos de qualquer acordo de acionistas que possa estar devidamente arquivado na sede da Companhia, conforme disposto no artigo 118 da Lei das S.A. 
Parágrafo 5º. Na ausência temporária ou definitiva do presidente, seja por qualquer motivo, o vice-presidente sub-rogar-se-á nas suas funções até o re-
torno ou substituição do presidente ausente. As funções e competências do presidente do Conselho de Administração serão primordialmente as seguin-
tes: (i) organizar a agenda e as reuniões do Conselho de Administração; (ii) presidir as reuniões do Conselho de Administração; (iii) convocar as assem-
bleias gerais na forma prevista neste Estatuto Social e na Lei das Sociedades por Ações; e (iv) representar o Conselho de Administração perante os acio-
nistas e a Diretoria. Parágrafo 6º. Na hipótese de vacância permanente do presidente, o vice-presidente automaticamente assumirá o cargo, e na reu-
nião do Conselho de Administração subsequente, será realizada a nomeação do novo presidente do Conselho de Administração de forma permanente, até 
o término do prazo do mandato original. Parágrafo 7º. No caso de ausência de membro do Conselho de Administração, tal membro ausente poderá ser 
representado nas reuniões do Conselho de Administração por outro membro indicado por escrito, o qual, além do seu próprio voto, expressará o voto do 
membro ausente. Parágrafo 8º. Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no livro de Atas de Reuniões do Con-
selho de Administração. Seção III - Diretoria: Artigo 19. A Diretoria da Companhia será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 6 (seis) mem-
bros, sendo um deles nomeado como Diretor Presidente, um Diretor de Relações com Investidores e os demais Diretores sem designação específica. Pa-
rágrafo 1º. Os Diretores serão eleitos e destituídos, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração da Companhia. Parágrafo 2º. O mandato dos 
membros da Diretoria será unificado e terá prazo de 2 (dois) anos, sendo admitida a reeleição. Artigo 20. Compete ao Diretor a quem forem atribuídas 
as funções de Relações com Investidores, além de outras atribuições definidas pelo Conselho de Administração, a prestação de informações aos investi-
dores, à CVM e à B3, bem como manter atualizado o registro, formulários, cadastros e demais documentações societárias exigidas da Companhia em con-
formidade com a regulamentação aplicável da CVM e de outros órgãos reguladores ou autorreguladores. Artigo 21. Aos Diretores compete administrar 
e exclusivamente representar ativa e passivamente a Companhia, com poderes para obrigá-la em quaisquer atos e contratos de seu interesse, podendo 
transigir e renunciar direitos e adquirir, alienar e onerar bens, conforme segue: Parágrafo 1º. Ressalvadas as exceções previstas expressamente neste Es-
tatuto, a Companhia só se obriga mediante assinaturas, em conjunto, de no mínimo 02 (dois) Diretores, sendo certo que para atos que gerem obrigação 
pecuniária para a Companhia em valor superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) um dos Diretores deverá ser obrigatoriamente o Diretor Presidente 
ou Diretor de Relações com Investidores. Parágrafo 2º. A Companhia poderá ser representada também por no mínimo 01 (um) Diretor em conjunto com 
(01) um Procurador ou por, no mínimo, 02 (dois) Procuradores, em conjunto, especialmente constituídos por 02 (dois) Diretores, conforme descrito no Pa-
rágrafo 1º acima, devendo no documento de mandato constar os poderes específicos e os atos aos quais os Procuradores poderão praticar e o respectivo 
prazo. Parágrafo 3º. A Companhia poderá, ainda, ser representada isoladamente por qualquer membro da Diretoria ou por Procurador com poderes es-
pecífico, nos seguintes casos: I. Mandatos com cláusula “ad judicia” para processos judiciais que não envolvam valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), hipótese em que a procuração poderá ter prazo indeterminado e ser substabelecida; II. Representação da Companhia em atos de mera rotina, que 
não gerem qualquer obrigação pecuniária para a Companhia; III. Perante órgãos e repartições públicas, desde que não implique na assunção de respon-
sabilidades e/ou obrigações para a Companhia; IV. Em depoimentos judiciais; e V. Perante entidades certificadoras para obtenção de certificados digitais. 
Artigo 22. Qualquer ato estranho ao objeto social e aos negócios da Companhia praticados por acionistas, administradores, procuradores ou emprega-
dos da Companhia, como, por exemplos, avais, fianças, endossos e outras garantias, são expressamente proibidos e deverão ser ineficazes perante a Com-
panhia e terceiros. Artigo 23. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário, em virtude de convocação efetuada pelo Diretor Presidente, pelo Diretor de 
Relações com Investidores ou por quaisquer 2 (dois) Diretores, mediante aviso escrito com antecedência mínima de 3 (três) dias uteis, no qual conste a 
ordem do dia, data, hora e local da reunião, entregue pessoalmente ou através de correio eletrônico. Parágrafo 1º. Instalar-se-ão as reuniões de direto-
ria, quando houver a presença da maioria dos Diretores da Companhia, sendo imprescindível a presença do Diretor Presidente e do Diretor de Relações 
com Investidores. As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor indicado entre os presentes. Parágrafo 2º. As deliberações da Diretoria consta-
rão em atas lavradas no livro próprio e serão tomadas por maioria de votos dos membros eleitos e empossadas da Diretoria. Em caso de impasse, maté-
ria em discussão será levada para deliberação do Conselho de Administração da Companhia. CAPÍTULO V - ÓRGÃOS AUXILIARES DA ADMINISTRA-
ÇÃO - Seção I - Comitê de Auditoria e Riscos: Artigo 24. O Comitê de Auditoria e Riscos, órgão de assessoramento vinculado ao Conselho de Ad-
ministração, é composto por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo que ao menos 1 (um) é conselheiro independente, e ao menos 1 (um) deve ter reconhe-
cida experiência em assuntos de contabilidade societária. Parágrafo 1º. O mesmo membro do Comitê de Auditoria e Riscos pode acumular ambas as ca-
racterísticas referidas no caput. Parágrafo 2º. As atividades do coordenador do Comitê de Auditoria e Riscos estão definidas em seu regimento interno, 
aprovado pelo Conselho de Administração. Artigo 25. Compete ao Comitê de Auditoria e Riscos, entre outras matérias: I. opinar sobre a 
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